
1 
 

Edição Nº. 11, Vol. 1, jan./dez. 2021. ISSN 2317-9961. Inserida em: http://www.uel.br/revistas/lenpes-

pibid/ 

 
 

A CICATRIZ SOCIAL DE UMA JUVENTUDE DESERDADA 
DA EDUCAÇÃO, DO ESTADO E DA SOCIEDADE 

 

Maria Rita Mattar Diaz1 

Lindomar Wessler Boneti2 

            

 

RESUMO 
Conforme o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias -  INFOPEN 
(2016), a população carcerária no Brasil é composta, em grande parte, por jovens, 
sendo que 55% têm entre 18 e 29 anos e 64% referente à etnia negra. A 
escolaridade é baixa: 51% dos presos têm o Ensino Fundamental incompleto. Na 
perspectiva de compreender a relação entre a condição social e os caminhos para a 
prisão desta população, desenvolveu-se um estudo para investigar de que forma a 
conjuntura política e econômica se relaciona com as novas expressões da condição 
de desigualdade, vulnerabilidade social, e como esse contexto afeta negativamente 
sobre este grupo social. Utilizando-se do procedimento metodológico bibliográfico e 
documental, especialmente dialogando com Anderson (1995), Batista (2010), Castel 
(2011), Coimbra (2006), Hofling (2001) e Wacquant (2003), investigou-se os efeitos 
da diminuição de investimentos nas áreas sociais, como a educação, e as novas 
configurações de expressão da vulnerabilidade, desigualdade e a implicação disso 
em estigma sobre a juventude em condição de pobreza.  O estudo leva a concluir 
que falar sobre encarceramento é falar sobre o estigma da juventude pobre e negra 
da periferia urbana brasileira. A ascensão de políticas punitivas, por todo o globo, 
agrava ainda mais o estigma da população pauperizada no Brasil, com fortes 
impactos sobre os seus direitos sociais.   
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INTRODUÇÃO 

Falar sobre encarceramento é falar sobre o estigma da juventude negra 

periférica. A violência está no âmago da vida desses sujeitos. Não porque eles são 
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mais violentos, mas porque a conjuntura em que estão inseridos é esmagadora. Nas 

últimas décadas, uma nova política, com fortes inspirações advindas dos Estados 

Unidos, sobrevoa os países latino americanos. Trata-se de uma política de 

diminuição do Estado social, com forte ênfase no Estado penal, colocando em 

prática uma guerra contra jovens, pobres e negros.  

Os cortes orçamentários na área da educação, saúde e assistência dão 

espaço para investimentos em mecanismos de punição e controle daquilo que 

oferece insegurança pública para as classes mais abastadas da população. 

Conforme Batista (2010), na última década, mais de 30 mil jovens foram mortos pela 

polícia do Rio de Janeiro. Esse contexto está intimamente ligado à polarização da 

formação social, ocasionando o aniquilamento de direitos sociais e prisão em massa 

de uma cor e classe definida.  

 Diante do que foi exposto, este artigo tenciona analisar informações obtidas 

a partir de um estudo, objetivando investigar de que forma a conjuntura política e 

econômica se relaciona com as novas expressões da condição de desigualdade, 

vulnerabilidade social, e como esse contexto afeta negativamente a população em 

condições de pobreza e os caminhos para a prisão. 

Como caminho teórico, dedica-se analisar a nova política criminal do modelo 

econômico neoliberal, na perspectiva de se entender como essa política governa, 

para quem ela governa, os efeitos da diminuição de investimentos nas áreas sociais, 

como a educação, e as consequências disso sobre a população em condições de 

pobreza e de vulnerabilidade social. Para isto, estabeleceu-se um diálogo 

especialmente com autores como: Anderson (1995), Batista (2010), Castel (2011), 

Coimbra (2006), Hofling (2001) e Wacquant (2003). 

 

ASCENSÃO NEOLIBERAL: O MAIS ESTADO PENAL, O MENOS ESTADO 
SOCIAL  
 

Uma nova forma de punição surge no ideário global, tendo sua primeira 

expressão com a ascensão da doutrina neoliberal. O neoliberalismo surge em um 

contexto pós Segunda Guerra Mundial, na Europa e América do Norte, atravessado 

pelo declínio do capitalismo tradicional, como uma reação contra o Estado de bem-

estar social e o Estado interventor que, para os defensores dessa doutrina, seria 

uma ameaça política e econômica à liberdade (HOFLING, 2001).  
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Para o neoliberalismo, o Estado de bem-estar social se apresenta como um 

obstáculo para a prosperidade econômica, vitalidade da concorrência privada e uma 

ameaça aos interesses e liberdades individuais. O argumento é que a desigualdade 

seria necessária e positiva para as sociedades ocidentais, a partir da apreciação de 

méritos individuais como forma de preservar grupos sociais em locais adequados 

dentro da estrutura social e, também, como um possível “estímulo” para que a 

população pauperizada saia da estagnação da vida precária (HOFLING, 2001). 

Para esta perspectiva, a solução frente à crise capitalista seria limitar o 

poder do Estado nos mecanismos de mercado e fortalecê-lo no que diz respeito à 

intervenção sobre o poder sindical e controles orçamentários, realizando cortes de 

gastos com bem-estar social, fortalecendo a lógica de se criar uma boa reserva de 

mão-de-obra desempregada na perspectiva de desarticular os sindicatos. Desta 

forma, a dificuldade de encontrar trabalhos faz com que a população sem trabalho e 

sem renda se conforme com qualquer salário (HOFLING, 2001). 

Foi no final da década de 70 que surgiu a oportunidade de colocar o modelo 

neoliberal em prática. O governo Thatcher, em 1979 na Inglaterra, seguido pelo 

governo Reagan nos Estados Unidos, em 1980, foram os primeiros países a 

implementar o projeto desse modelo político-econômico (ANDERSON, 1995). 

Aos poucos, a doutrina já começa a se estabelecer no ideário global, em 

governos de direita radical até mesmo os ditos de esquerda. A semente plantada já 

estava dando frutos. Mesmo nos momentos de atuação econômica ineficaz, o 

neoliberalismo foi utilizado como parâmetro político. Tardiamente, a onda neoliberal 

ocupa a América latina, tendo sua primeira expressão na ditadura de Pinochet, no 

Chile, mais tarde difundida para outros locais. 

Anderson (1995) destaca que a falha do modelo neoliberal ocorre pelo 

crescimento econômico abaixo do esperado; aumento de desemprego, ocasionando 

em mais gastos com desempregados e pensões; enfraquecimento de sindicatos, 

gerando diferenças alarmantes entre altos e baixos salários e ainda, como efeito das 

medidas econômicas de desregulamentação econômica, aumento do subemprego, 

contribuindo com os altos índices de desigualdade das classes pauperizadas. É uma 

forma de “[...] instalação na precariedade como novo regime de trabalho” (CASTEL, 

2011, p.41). A pobreza passa a ser incorporada como problema de caráter pessoal, 

o que colabora para o aceite de empregos desvalorizados e mal remunerados.  
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Assim, de acordo com Kowarick (1993) os benefícios que o neoliberalismo 

prometia para o desenvolvimento econômico não são acessíveis às parcelas mais 

pobres da população. A partir dos anos 80, observa-se péssimas condições de 

trabalho, instabilidade e aumento de desemprego.  

Para Castel (2011), a premissa de bons empregos para todos se desfaz, 

aumentando o número de pessoas inativas ou em condições precárias de trabalho. 

Esse contexto acaba refletindo em maior desigualdade social, visto que muitos 

indivíduos acabam desistindo dessa dinâmica, distanciando-se de vez de melhores 

condições de vida. Sobre essa mesma questão, Souza (2009, p.121) pondera que: 

 

A desigualdade econômica é legítima no capitalismo por conta da 
influência cotidiana e subpolítica da ideologia do mérito. O que é 
escondido pela ideologia do mérito é, portanto, o grande segredo da 
dominação social moderna em todas as suas manifestações e 
dimensões, que é o “caráter de classe” não do mérito, mas das 
precondições sociais que permitem o mérito. Desde que se 
demonstre que o acesso ao conhecimento útil e, portanto, à 
dignidade do trabalho útil e produtivo – que é também a base da 
noção de sujeito racional e livre – exige pressupostos desigualmente 
distribuídos por pertencimento de classe, ou seja, por privilégios de 
nascimento e de sangue – como em qualquer sociedade pré-
moderna –, e não decorrentes de mérito ou talento individual, então 
podemos criticar toda a desigualdade social produzida nessas 
condições como “injusta” e “ilegítima”.  
 

A “ralé”, a quem Jessé Souza refere-se em seu livro, representa um terço da 

população brasileira que se encontra abaixo dos princípios de dignidade humana. À 

essa “ralé”, destina-se a exploração laboral mal remunerada e desvalorizada, que 

serve apenas como corpo aproveitável econômica e politicamente.  

As ocupações braçais, que dependem muito pouco ou, na maioria 
dos casos, quase nada do conhecimento da escola são 
estigmatizadas o tempo inteiro simplesmente porque podem ser 
feitas por qualquer pessoa. Assim, a pergunta que sempre é 
silenciada na cabeça de milhões de brasileiros, trabalhadores 
desqualificados, é: quem sou eu, que valor eu tenho, se posso ser 
substituído por inúmeros iguais a mim, caso abandone minha 
ocupação neste momento? Dito de modo simples, a resposta, 
também calada, é: eu sou ninguém em minha sociedade. (SOUZA, 
2009, p.258). 
 

Para esses corpos é reservado, também, o medo e insegurança do resto da 

sociedade, pois são estigmatizados como delinquentes em potencial, pois não 

atingem os padrões do que se considera honesto, moralmente limpo e digno. Essa 
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“classe desprezada é vista como tendencialmente perigosa e como assunto da 

“polícia”, e não da “política” (SOUZA, 2009, p.122). 

 As populações jovens pauperizadas são as mais atingidas pelo desemprego 

em massa, com isso, são destinadas a viver numa espécie de “prisão domiciliar nos 

espaços que representam a única forma de alojamento” (CASTEL, 2011, p.14) e que 

são locais de depósito de dos considerados refugos do mercado. 

Segundo Wacquant (2008) a única saída para a juventude desempregada e 

em situação de miséria, dentro dessa conjuntura, se apresenta na economia informal 

das ruas, principalmente no tráfico. Sobre isso, na obra intitulada “As duas faces do 

gueto” (2008), o sociólogo faz uma análise sobre grupos norte-americanos que 

vivem em guetos e que são de certa forma excluídos do corpo social. Para ele, 

existe uma estratégia governamental de punir quem está em condição de pobreza 

em vez de beneficiá-la através de políticas sociais.  

Originalmente, os guetos eram aglomerados de casas periféricas urbanas 

em situação de degradação. Depois da Segunda Guerra Mundial, os guetos 

tornaram-se pequenos enclaves direcionados à população negra que trabalhavam 

nos centros industriais, sem qualquer tipo de auxílio estatal. O racismo se traduz em 

segregação, violência, preconceito e discriminação. 

Mesmo sem barreiras concretas, o mundo negro do gueto se encontra 

dentro de um mundo branco. Para tal, o sistema penal surge como um meio de 

disciplinar todos os problemas encontrados dentro dos guetos: seja na forma de 

punição aos “marginais” ou na forma de correção dos trabalhos desqualificados dos 

indivíduos desse corpo social. 

O declínio da economia formal e a crise no mercado de trabalho no gueto é 

típico do Estado neoliberal em territórios afastados. Com isso, ocorre uma maior 

adesão à economia informal. O tráfico de drogas acaba sendo o maior empregador 

de jovens no gueto, pois é o único setor que a discriminação racial não é um 

impeditivo (WACQUANT, 2008). 

Tanto as mortes violentas como a privação de liberdade se tornam algo 

comum, como afirma o autor: “Morte violenta e prisão se tornam banais à medida 

que o encarceramento é visto como uma continuação da vida no gueto” 

(WACQUANT, 2008, p.38). As pessoas que acabam sofrendo violência, não 

recorrem às instituições legais por medo de represálias, da violência policial e pela 
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ineficiência de serviços do Estado. As duas faces do gueto seriam, então, “ao 

mesmo tempo arma e escudo” (WACQUANT, 2008, p.90). 

O gueto se transforma em um local delimitado de controle desses grupos e 

ao mesmo tempo, para quem vive dentro desses espaços, um local de integração, 

identidade e segurança. Como esclarece Castel (2011), os jovens periféricos sofrem 

com a questão de estarem dentro do corpo social, mas ao mesmo tempo não 

pertencerem efetivamente, já que de certo modo não são considerados membros 

plenos da sociedade. 

Nesse sentido, o gueto aparece como uma extensão da prisão, pois é 

utilizado como instrumento de isolamento social de grupos estigmatizados que são 

considerados inúteis ou perigosos dentro da dinâmica neoliberal. É através desse 

estigma social que as pessoas, de certa forma, são “selecionadas” para viver o mais 

afastado possível do resto da população. O gueto se transforma em prisão social e a 

prisão como gueto judiciário. Esta é a perspectiva da população negra, jovem, de 

suas famílias e amizades comunidades urbanas periféricas, etc. 

O aumento de desemprego e da economia informal contribui para o 

surgimento de insegurança no gueto e fora dele, principalmente. Isso por conta do 

aumento no número de pessoas em situação de rua e no número de pequenos 

delitos cotidianos. A produção do pânico público pode ser benéfica para o 

neoliberalismo. Medidas como o programa de “tolerância zero” começam a aparecer 

como possíveis soluções para exterminar a delinquência e criminalidade 

(WACQUANT, 2008). 

 Tendo como sua incubadora inicial a cidade de Nova York, e depois 

difundida internacionalmente - inclusive no Brasil -  essa política aparece como uma 

forma altamente repressiva de governar comportamentos que se diz incomodar e 

oferecer riscos a partir do superpoder depositado nas mãos de agentes policiais e 

judiciários. O Prefeito republicano Rudolph Giuliani, após ser eleito em 1994, foi o 

primeiro a lançar essa campanha que tinha como mote acabar com desordens 

públicas. 

Esse poder consiste em uma guerra contra os pobres, à medida que os 

principais prejudicados são pessoas em situação de rua e que vagam pelos centros 

urbanos, pedintes, vendedores ambulantes, família deserdadas, desocupados e 
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jovens “delinquentes” - ou simplesmente pessoas com estigma de ser desacreditável 

- forjando uma higienização do que não é desejável visualmente.   

 Essas pessoas só recebem a devida importância quando apresentam algum 

tipo de risco para sociedade, fora isso são ignoradas, rejeitadas e invisibilizadas. 

Dessa forma, a prisão aparece como um local que guarda o refugo humano da 

sociedade e não mais como um instrumento reciclador, pois não é tão rentável 

(BAUMAN, 2005). Isso explica o aumento extraordinário do encarceramento de uns 

anos para cá, mesmo não existindo uma comprovação da queda de criminalidades 

nas ruas (COIMBRA, 2006).  

As políticas implementadas são formas de perseguir e vigiar constantemente 

jovens negros e pobres por meio de abuso de poder, violência e encarceramento, 

legitimando brutalidade da violência policial. Exemplo disso, segundo Wacquant 

(2003), é que o Ministério da Justiça dos EUA, na década de 80, organizou uma 

base com dados de jovens considerados delinquentes ou potencialmente 

delinquentes. Esses jovens eram colocados sob vigilância policial e penal constante. 

Segundo Wacquant: 

Foi assim que, em 1993, a polícia de Denver fichou cerca de 6.500 
jovens “suspeitos” de pertencer a gangues, embora, segundo suas 
próprias estimativas, não existissem mais de 500 membros de 
gangues em toda a cidade. É verdade que, para ser incluído no 
arquivo, bastava ter sido preso ao mesmo tempo que um membro 
(suposto) de gangue, vestir-se com as cores (supostas) de uma 
gangue, conhecer um (suposto) membro de gangue ou simplesmente 
ter sido visto em sua companhia. Resultado, mais de nove jovens em 
dez incluídos na lista eram afro-americanos (57%) e latinos (33%), 
apesar da população de Denver ser branca em 80%. (WACQUANT, 
2003, p. 71-72). 

 

O argumento é defender a sociedade de certos danos. Mas quais indivíduos 

da sociedade se tem como problema? A luta é contra que tipo de violência? Por que 

a violência policial é justificável? Que comportamentos devem ser vigiados, 

disciplinados e punidos? Quem faz parte daquilo que o Estado tenta proteger?  

Em respostas ao aumento de insegurança, o Estado pune os transtornos, 

mas ao mesmo tempo se livra das obrigações em relação à medidas 

socioeconômicas. A opção aparentemente mais favorável é punir a pobreza, já que 

crimes praticados por pessoas de classes mais altas são “menos preocupantes”. O 

neoliberalismo implementa, então, um mais Estado penal - com mais incentivo 
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policial, judiciário e prisional para lidar com o aumento da segurança - e em 

contrapartida um menos Estado social e econômico, sendo que o segundo é a causa 

do primeiro. Nas palavras de Wacquant: 

 
As frações “modemizadoras” da burguesia e da nobreza de Estado 
que, aliadas sob a bandeira do neoliberalismo, tomaram a frente e 
iniciaram uma vasta campanha de sabotagem da potência pública. 
Desregulação social, ascensão do salariado precário (sobre um 
fundo de desemprego de massa na Europa e de “miséria laboriosa” 
na América) e retomada do Estado punitivo seguem juntos: a “mão 
invisível” do mercado de trabalho precarizado encontra seu 
complemento institucional no “punho de ferro” do Estado que se 
reorganiza de maneira a estrangular as desordens geradas pela 
difusão da insegurança social. (WACQUANT, 2003, p. 147). 
 

O setor assistencial consiste em “vigiar e subjugar, e se precisar punir e 

neutralizar” (WACQUANT, 1999, p. 66). Ou seja, ela participa do Estado punitivo 

como instrumento de controle e vigilância das pessoas pertencentes às classes 

sociais que, segundo este preceito, oferecem risco. Porém, como resultado, se por 

um lado aumentou a desigualdade e a insegurança econômica nas últimas décadas, 

por outro lado o Estado diminuiu progressivamente suas intervenções sociais. 

 Portanto, a guerra contra a pobreza é substituída por uma guerra contra os 

pobres. Os programas voltados à assistência social são limitados e isolados das 

pautas estatais. São, de certa forma, outorgados e vistos como caridade do governo, 

e não como uma obrigação. Na maioria das vezes que são utilizados são para 

contenção de danos (WACQUANT, 1999). 

Grandes cortes orçamentários destinados para as áreas sociais como saúde 

pública, educação e moradia, foram parar no orçamento de segurança policial e na 

construção de grandes complexos penitenciários. Nas palavras de Wacquant, o 

“Estado americano abandonou seu apoio à moradia dos mais desvalidos em proveito 

das penitenciárias ou, então, o que parece mais justo, que a construção de prisões 

tornou-se, de fato, o principal programa de habitação social do país” (WACQUANT, 

2003, p. 86). 

Mas, o principal componente desses programas punitivos direcionada à 

pobreza, é o encarceramento, tendo como principal motor a política de guerra às 

drogas que se traduz em perseguição aos pequenos vendedores de rua, sendo esta, 

a venda na rua, a principal fonte de emprego dos jovens do gueto, já que esta não o 

discrimina. E é nos guetos que a polícia vigia mais atentamente, já que o tráfico é 

http://www.uel.br/revistas/lenpes-pibid/
http://www.uel.br/revistas/lenpes-pibid/


9 
 

Edição Nº. 11, Vol. 1, jan./dez. 2021. ISSN 2317-9961. Inserida em: http://www.uel.br/revistas/lenpes-

pibid/ 

identificado mais facilmente, e a repressão policial é melhor justificada. Isso faz com 

que seja perceptível que a prisão foi feita para uma classe e cor específica. Isso 

explica bastante a presença significativa da juventude negra e periférica na prisão 

(2003). 

A prisão é o local que guarda o refugo do mercado e da sociedade. É um 

local que não reabilita, mas contribui como uma forma de ensino do crime. Além 

disso perpetua violências racistas e brutais contra presos e suas famílias. Os efeitos 

são devastadores (BATISTA, 2009). 

 Esse novo tipo de penalidade, inaugurado pela política neoliberal, se 

entranha facilmente em países recentemente democráticos, como é o caso do Brasil. 

Como dito anteriormente, o Chile foi o primeiro país latino americano a implementar 

o ideário neoliberal. Alguns elementos como a colonização e a falsa noção de 

globalização, mesmo com o enriquecimento advindo de décadas de industrialização, 

acabaram afetando na posição de subordinação brasileira frente às relações 

econômicas internacionais (WACQUANT, 2008). 

Segundo Gallardo (2014), o neoliberalismo representa, na conjuntura Latino 

americana, a polarização típica da formação social brasileira. É a dualidade entre 

privilégios e carências, exclusão social e benefícios. Como consequência disso, 

dificulta-se a criação e garantia dos direitos sociais e humanos, mas favorece no que 

diz respeito à desigualdade social. 

Em 1999, o então eleito Governador do Distrito Federal, Joaquim Roriz, 

colocou em prática a medida intitulada “tolerância zero” importada de Nova York, 

contratando cerca de 800 policiais civis e militares apresentando-se como solução 

para a crescente criminalidade. Para os “críticos dessa política que argumentam que 

isso vai se traduzir por um súbito aumento da população encarcerada, embora o 

sistema penitenciário já esteja à beira da explosão, o citado governador retruca que 

bastará então construir novas prisões” (WACQUANT, 1999, p.20). 

Segundo WACQUANT (2008) o Brasil passa a ser o maior admirador dos 

programas contra a criminalidade vindos da América do Norte. Assim como os 

guetos estadunidenses, são as favelas brasileiras onde se encontram a população 

trabalhadora estigmatizada, que é mira principal do modelo punitivista neoliberal.  

Grandes reformas sociais e econômicas foram feitas depois da década de 

80. As desigualdades sociais, o desemprego, a violência criminal e a brutalidade do 
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sistema de justiça continuam em uma crescente sem precedentes. Como enfatiza 

Coimbra (2006), esta situação representa um perigo social, as pessoas tidas como 

ociosas são consideradas delinquentes e vadias. São criminosas em potencial.  O 

pânico e insegurança se difundem à medida que grandes embates entre polícia e 

criminosos são veiculados pelas mídias e também pela proximidade de áreas 

consideradas de risco e locais luxuosos, como é o caso, por exemplo, da cidade do 

Rio de Janeiro.  

Diferentemente dos guetos norte-americanos, os enclaves, nesse contexto, 

são os locais altamente protegidos em que moram as classes mais abastadas da 

sociedade. Utilizam tecnologias avançadas de vigilância para que não ocorra 

nenhum tipo de risco à seus patrimônios e suas vidas. Isso explica o boom que 

aconteceu no setor de segurança privada (WACQUANT, 2003). Em contrapartida, 

operários e assalariados de classe baixa são direcionados às zonas marginalizadas, 

em morros, locais desvalorizados. 

 
OS CAMINOS DA PRISÃO DE UMA JUVENTUDE SEM ESCOLA, SEM 
EMPREGO, SEM DIGNIDADE 
 

Conforme Kaztman (2001), as sociedades neoliberais têm desenvolvido 

ambições de consumo pessoal. Mas o desemprego ou subemprego faz com que 

seja inviável o alcance de metas individuais. Os jovens de bairros populares são 

seduzidos pelo corpo social moderno, mas acabam participando dessa dinâmica 

apenas simbolicamente. A privação de materiais e ambições frustradas, impulsionam 

a aparição de comportamentos de risco e a marginalização da juventude periférica, 

como meio de sobrevivência e de obtenção daquilo que a sociedade de consumo 

proporciona. Ao que parece, a juventude pobre já tem seu caminho delimitado, 

perceptível por meio do perfil do preso brasileiro que é negra, jovem e pobre. 

Segundo as estatísticas do levantamento nacional de informações 

penitenciárias, o INFOPEN (2016), a população carcerária é composta, em grande 

parte, por jovens, sendo que 30% têm entre 18 e 24 anos e 25% de 25 a 29 anos. 

Quanto à raça, cor ou etnia, a porcentagem de pessoas negras no sistema prisional 

é de 64%. Levando em conta que a população negra acima de 18 anos representa 

53% da população total em 2015, observa-se uma sobre representação desse grupo 

no sistema prisional. 
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 O grau de escolaridade da população prisional brasileira é baixa, 51% dos 

presos tem o Ensino Fundamental incompleto, enquanto apenas 9% têm Ensino 

Médio completo. O crime de maior incidência é o tráfico de entorpecentes, em 

seguida vem o crime de roubo. Nesse quesito há uma grande diferença entre 

mulheres e homens. Enquanto que 26% dos crimes pelos quais os homens 

respondem estão relacionados ao tráfico, para as mulheres essa proporção alcança 

62% (INFOPEN, 2016).  

Em pesquisa, Ferreira (2011) traçou um perfil das pessoas em situação de 

privação de liberdade, feita com homens e mulheres que se encontram presos no 

Centro de Remanejamento de Presos de Ipatinga (MG), sobre o perfil dos 

entrevistados, a maioria é jovem, sendo que 88% têm entre 18 e 35 anos. No que se 

refere ao uso de drogas, 79% afirmam que já utilizaram em um determinado 

momento.  

Sobre a escolaridade, 70% possui ensino fundamental incompleto, ou seja, 

possuem baixo grau de escolaridade. Nesse sentido, a autora coloca que para os 

entrevistados, não existe um sentido em ir para a escola, visto que existem questões 

mais importantes na vida deles, como conseguir um trabalho para ajudar em casa. 

Por terem um baixo grau de escolaridade, muitos deles são obrigados a exercer 

tarefas desvalorizadas e mal remuneradas (FERREIRA, 2011).  

Portanto, é possível observar por meio dos dados estatísticos, que o preso 

brasileiro é negro, jovem e pobre. A desigualdade social se traduz na falta de acesso 

à oportunidades econômicas, sociais e culturais dentro do corpo social.  

Segundo Batista (2010), o jovem periférico é o principal afetado pela política 

punitivista. A implementação do neoliberalismo no Brasil representa um marco no 

que diz respeito a onda de extermínio e encarceramento da juventude pobre 

brasileira, além de um cotidiano permeado por diversas violências. Isso é uma 

resposta à quase inexistência de Estado social e políticas públicas direcionadas às 

juventudes deserdadas. 

A própria violência conjuntural não favorece a efetividade de uma educação 

plena. França (2009), a partir da análise de redações e desenhos de alunos de uma 

escola pública do Rio de Janeiro, identifica os efeitos negativos das ocupações 

policiais nas favelas da cidade. As atividades das crianças representam as aflições 
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quanto às ações conflitivas da polícia, o medo da circulação de helicópteros, entre 

outras coisas.  

Deste modo, debruçando-se sobre os desenhos, as entrevistas e a 
leitura de redações, foi possível perceber o quando estas crianças 
tem o seu sentir atravessado pela violência do controle. Nas 
entrevistas, relatos de arbitrariedades policias, mortes violentas e 
espancamentos físicos e morais são constantes, nos mostrando 
como a política criminal atua como pedagogia da violência (NEDER, 
1994), sendo estas crianças desde as idades mais baixas, como os 
meninos dos desenhos que analisamos, afetadas diretamente por 
essa violência. Assim, tivemos a possibilidade de perceber como o 
controle social e a truculência policial são importantes fontes 
produtoras de subjetividades nas crianças, fazendo com que 
aprendam na base de castigos físicos que em muito lembram a 
recente realidade escravocrata, o papel que ocupam na sociedade e 
por onde podem circular. (FRANÇA, 2009, p.7). 
 

Além disso, a título de curiosidade, medidas como o patrulhamento escolar, 

que tenciona diminuir os índices de violência nas escolas, acaba utilizando o mesmo 

mecanismo da prisão, por meio de punição, uso de força, controle e vigilância 

constante, como destacado por Stival (2011) no seguinte trecho:  

 
Pretende-se aqui apontar o papel da polícia dentro do Programa da 
Patrulha Escolar Comunitária e os efeitos percebidos pelos alunos e 
demais funcionários das escolas pesquisadas. Assim, situações são 
expostas pelos alunos como: “Os policiais aparecem de vez em 
quando só para deixar os alunos com certo receio (MEDO) e não nos 
passam segurança” (Feminino). “Não estamos mais seguros 
sozinhos. Pois quando aparecem aqui manda nós para delegacia nos 
fazem passar por situações constrangedoras” (Feminino). “É 
preferível que eles nem venham até a escola porque eles são muito 
folgados” (Masculino). (STIVAL, 2011, p.7). 
 

De acordo com Priotto e Boneti (2009), as violências dentro e fora da escola 

são reflexos de uma sociedade que tem como base de seu funcionamento as 

desigualdades:  

Coincidentemente, os mesmos cidadãos que são excluídos do direito 
à habitação, ao emprego, à saúde etc., são também excluídos do 
direito à educação. As desigualdades presentes no campo social 
apresentam-se na escola sob a forma de reprovações, sucessão e 
abandonos e retornos e, por fim, a exclusão definitiva. Está formado, 
assim, o ciclo das desigualdades: baixa escolaridade, falta de 
qualificação profissional, falta de emprego. Tornando-os vulneráveis 
socialmente. (PRIOTTO; BONETI, 2009, p. 170). 
 

A violência permeia a vida desses jovens: em casa, na escola, no trabalho. A 

repressão policial, por conta da ocupação militar nesses locais, é cotidiana na vida 
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da maioria das favelas brasileiras. É questionável a eficiência dessas ações, já que a 

repressão não tem influência sobre as causas da criminalidade. Ela acaba 

favorecendo economias informais e o paradoxo uso da violência para conter a 

violência.  

Para Coimbra (2005, p.8), “a exclusão e a alienação dos jovens pobres, pelo 

envolvimento com a ilegalidade, têm produzido fortes marcas em suas existências: 

os que conseguem sobreviver aos extermínios, certamente não escapam do 

recolhimento em internatos e prisões”. 

A baixa escolaridade, provocada pela desregulamentação da economia e 

pelo alto corte de verbas nas áreas sociais, contribuem para o aumento do 

desemprego e subemprego da juventude marginalizada, que se viu obrigada a 

encontrar meios informais para conseguir garantir subsistência e alcance de 

ambições.  

A escola não exclui, mas expulsa os que a ela não consegue 
integrar. [...] daí não encontrarão trabalho ou ocuparão os empregos 
mais desqualificados e menos remunerados e mais precários. O 
direito à educação deveria se traduzir num direito à igualdade de 
chances para todos aqueles que o sistema escolar acolhe. (CASTEL, 
2011, p. 52). 
 

Como resposta à esta conjuntura, a economia informal teve significativo 

aumento, assim como o aumento de vulnerabilidade, embates violentos contra 

forças punitivas e o encarceramento. Os gastos com políticas punitivas substituíram 

os gastos socioeconômicos.  

 
Tanto no Brasil como nos Estados Unidos, o encolhimento ou a 
ausência do Estado social e o simultâneo desenvolvimento do 
Estado penal nos execrados enclaves de marginalidade concentrada 
– onde ele carece de legimitidade – acabam perpetuando e inclusive 
agravando os mesmos problemas que esse desenvolvimento deveria 
remediar. (WACQUANT, 2008, p. 214). 

 

Conforme sinaliza Batista (2010, p.4), no Brasil, “a criminalização da infância 

e da juventude pobre é uma permanência histórica: da catequese dos indiozinhos 

sem alma aos filhos dos escravos. A República não produziu nenhuma ruptura 

nesse marco; ao contrário, construiu a categoria menor instituindo racionalidades, 

programas e projetos para a governança das juventudes desqualificadas, a serem 

punitivamente administradas”. 
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A diferença na forma de lidar com a insegurança social, no caso brasileiro, é 

que ela é agravada pelo uso da força punitiva, na medida que se torna rotineiro o 

uso violência, como aparelhos de tortura, para conservação da ordem nos setores 

considerados mais baixos da sociedade, o principal alvo da brutalidade do Estado. 

Esses elementos, de certa forma, participam da história nacional. Desde a 

escravidão, passando por regimes autoritários, a ditadura militar e o recente modelo 

político tido como uma democracia. 

Pode-se considerar, inclusive, que essa perseguição à juventude negra e 

pobre tem resquícios dos anos de escravidão no país, com forte influência no 

aparecimento do estigma contra o negro tido como perigoso. De acordo com 

Coimbra (2006, p. 2), “dependendo de uma certa natureza (pobre, negro, semi-

alfabetizado, morador de periferia, etc etc etc) poder-se-à vir a cometer atos 

perigosos, poder-se-à entrar para o caminho da criminalidade”. Esses corpos são 

previamente percebidos como potenciais criminosos e imorais, portanto, são os 

primeiros a cair no filtro policial e judiciário.  

 

No início do século XX, Raimundo Nina Rodrigues, professor de 
medicina legal na Universidade da Bahia, elaborou uma influente 
tipologia racial que diferenciava brancos, mulatos e negros e 
imputava aos últimos tal tendência natural para a ofensa criminal que 
justificaria o estabelecimento de diferentes padrões de 
responsabilidade penal e, dessa forma, códigos legais separados 
para cada grupo. Depois, nos anos entre-guerras, os criminólogos 
brasileiros se uniram no compenetrado debate nacional sobre a 
mistura de raças, discutindo se a miscigenação era responsável pelo 
alto índice de “delinqüência social” entre as massas, com a famosa 
declaração de lamento do professor do Recife Laurindo Leão: “Uma 
nação mestiça é uma nação invadida por criminosos”. (WACQUANT, 
2008, p. 207). 

 

Como salienta Castel, (2011), os “delitos de aparência” são cotidianos na 

vida dessa população, preferencialmente jovem. A polícia age com dois pesos e 

duas medidas, dependendo de cor e de classe, no tratamento dos indivíduos na 

sociedade. É uma relação de ameaça constante. Para uns, a polícia atua para 

garantir a paz, para outros a guerra constante. 

Conforme analisado acima neste artigo, assim como nos Estados Unidos, é 

possível observar que na realidade brasileira, ocorre um mecanismo que alia a 

pobreza à criminalidade. Cada vez mais as periferias se tornam locais afastado, 
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controlados, que oferecem risco ao restante da população, parecendo bastante com 

as características do sistema tradicional de punição, a prisão.  

Essas estratégias utilizadas para conter a criminalidade representam uma 

verdadeira guerra aos pobres, à medida que seus corpos são vigiados, controlados, 

punidos, executados e banalizados. Como sinalizado por Coimbra (2005) não 

importa apenas o que é feito, mas sim o que poderá ser feito, a probabilidade 

distante. À eles cabe o estigma, a vulnerabilidade, desigualdade e o isolamento 

social. Sobre isso, Castel (2011, p. 96) destaca: 

 

A atenção dirigida exclusivamente à delinquência destes jovens, fazendo-os 

exercer o papel de classes perigosas, reforça a estigmatização da 
qual eles já são objeto, em diferentes setores da vida social. A lógica 
que então passa a vigorar em nome da defesa da ordem pode 
inverter-se em lógica de “guetização” destes jovens que, não tendo 
mais outros recursos senão fechar-se em si mesmo num entre-si 
comunitário, tentam inverter o estigma em reivindicando a dignidade 
da raça contra às promessas falaciosas da democracia. 

 
 

Isto significa dizer que existe uma relação muito forte entre o preceito da 

ordem e o da diferença social, entendendo-se a pobreza fruto das individualidades 

não compatíveis com o modelo padrão de ser, especialmente no que se refere à 

escolaridade. Isto é, a pauperização da juventude da periferia urbana traz 

implicações sobre a escolaridade e a falta desta, por si só, se constitui motivo de 

punição policial. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O cárcere é o local de depósito de uma maioria jovem, negra, pauperizada, 

com baixa escolaridade e que tem a violência como um elemento constante em sua 

trajetória. É nesse local que a criminalidade e violência se retroalimentam, visto que 

perderam o seu caráter comercializado de reabilitação dos delinquentes.  

A ascensão conservadora e neoliberal agrava ainda mais a população 

vulnerável. Com o uso de medidas punitivas para controlar a insegurança pública, 

travam uma verdadeira batalha contra a juventude negra e pobre, gerando cada vez 

mais desigualdade, isolamento e violência.  

Os refugos do mercado e da dinâmica social são controlados mais 

facilmente dentro de cubículos, mesmo que as infrações cometidas sejam 
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insignificantes. Esse contexto está intimamente ligado à polarização da formação 

social, ocasionando o aniquilamento de direitos sociais, o encarceramento em 

massa e a perpetuação do estigma. 

Portanto, conclui-se que existe uma intercessão muito acentuada entre 

alguns fatores básicos que explicam um modelo de controle social punitivo tendo 

como foco a população da periferia urbana em condições de vulnerabilidade social, 

tais como os preceitos do modelo de Estado e econômico neoliberal, a fragilidade 

das políticas sociais, o aguçamento da pobreza e o modelo policial operante. A partir 

deste entendimento tem origem o preceito da ordem e o da diferença social, 

entendendo-se a pobreza fruto das individualidades não compatíveis com o modelo 

padrão de ser. Com isto, o fora do padrão de ser merece punição. Um destes 

elementos que constitui o fora do padrão de ser diz respeito à escolaridade da 

pessoa jovem em condições de pobreza e de vulnerabilidade social. Se por um lado, 

a falta da escolaridade da juventude da periferia urbana está relacionada à 

inexistência de políticas sociais adequadas, por outro lado, isto é tido como fruto das 

individualidades e por si só, se constitui motivo de punição policial. 
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